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Discurso de defesa de Kurt Huber diante do Tribunal do Povo, 19 de abril de 1943

Devo enfatizar que a própria denúncia indicou o cerne de minha atuação de forma bastante exata. Na mansão Schmorell – o texto assevera –, eu frisei que o NSDAP está se voltando cada vez mais para a esquerda. Nenhum amigo da pátria que tenha observado e acompanhado de perto, ao longo da última década, o movimento ideológico do Partido de forma tão rigorosa e meticulosa como eu, pode contestar seriamente a existência desse movimento para a esquerda. Mas invoco o senhor Presidente da Academia Bávara de Ciências, Prof. Dr. K. A. v. Müller, como testemunha de que eu já previa esse movimento para a esquerda há muito tempo e de que me dedicava constantemente à questão de como impedir e reverter o avanço nessa direção. Tive a oportunidade de lhe expor, em várias conversas particulares, minhas dúvidas e observações a esse respeito. Sei que grande parte dos antigos nacional-socialistas partilhava das mesmas dúvidas que eu. Por isso, até hoje mantenho integralmente o teor da minha fala na mansão Schmorell. 

Mas eu também estava plenamente ciente de que impedir essa guinada para a esquerda era o imperativo supremo daquele momento. Toda propaganda de imprensa contra o bolchevismo é, no fundo, enganosa se a crescente bolchevização do Estado e do Povo alemães não for impedida com todos os recursos legítimos. O único meio que me restava era assumir uma atitude aberta e pública de recusa, de refutação, não de resistência.

Como cidadão alemão, como professor universitário alemão e como pessoa política, julgo ser não só um direito, mas um dever moral, contribuir ativamente para a realização política do destino alemão, e também revelar e combater erros evidentes. Creio falar em nome de todos os jovens universitários, réus diante deste Tribunal, ao afirmar: o objetivo moral de nossas ações era a luta contra o bolchevismo interno, que se propaga de maneira cada vez mais amedrontadora no Estado nacional-socialista de hoje. O mais alto dever patriótico é sacudir o sono das consciências, com todos os meios, fazê-las perceber a inversão de uma ordem jurídica não escrita e válida para todos.

Em resumo: o meu objetivo era despertar os círculos estudantis, não através de uma organização, mas através da simples palavra; não para incitá-los a atos de violência, mas para fazê-los reconhecer, do ponto de vista moral, os graves erros existentes na vida política. O retorno a princípios morais claros, ao Estado de Direito, à confiança mútua entre as pessoas – nada disso é ilegal, muito pelo contrário, é o restabelecimento da legalidade. Eu me perguntei, guiado pelo imperativo categórico de Kant, o que aconteceria se essa máxima subjetiva da minha ação se tornasse uma lei universal. Só pode existir uma resposta! Então regressariam a ordem, a segurança e a confiança no nosso Estado, na nossa vida política. Toda pessoa de atitude moral ergueria conosco sua voz contra a dominação iminente do mero poder sobre o Direito, da mera arbitrariedade sobre a vontade do Bem moral. Retomaríamos algumas das reivindicações que o Partido chegou a formular acertadamente, há apenas dez anos. No decorrer dos anos, tais reivindicações não só não foram atendidas, como se converteram em seu oposto. A reivindicação da livre autodeterminação dos grupos, por menores que sejam, tem sido violada em toda a Europa; assim também a exigência de preservar as especificidades de cada raça e povo.

            A exigência fundamental de uma verdadeira comunidade do povo tem sido minada pela destruição sistemática da confiança entre as pessoas. Não há juízo mais terrível a respeito da comunidade de um povo do que a confissão – que todos nós temos que fazer – de que ninguém mais se sente a salvo do seu próximo; nem mesmo um pai se sente a salvo de seus filhos. 
Era isso o que eu queria, o que eu precisava fazer.

           Para toda legalidade exterior há um limite último a partir do qual ela se torna falsa e imoral. É o que acontece quando ela encobre uma covardia que não ousa se posicionar contra a evidente violação do direito. Um Estado que impede toda e qualquer forma de liberdade de expressão e toda, absolutamente toda crítica legítima do ponto de vista moral, e prevê as mais terríveis punições para qualquer proposta de melhoria, classificando-as de “preparação de alta-traição”, viola um direito alemão, germânico, não-escrito, que ainda estava vivo na “sensibilidade natural do povo” e que vivo deve permanecer.

Eu peço, suplico, neste momento, que os senhores julguem estes jovens réus no verdadeiro sentido literal de “direito criador”, que não deixem a voz impositiva do poder falar mais alto, mas sim a clara voz da consciência que fixa o olhar na convicção ideal que está na origem dos seus atos. E essa convicção era certamente a mais desprendida, a mais ideal que se possa imaginar: aspirar pela absoluta conformidade com o Direito, pela integridade, pela veracidade na vida do Estado. Quanto a mim, considero que o imperativo supremo deste momento é que eu advirta para a necessidade de retomar os únicos fundamentos duradouros de um Estado de Direito, de retornar ao verdadeiro estado germânico com uma forte liderança; ignorar esta advertência só terá como consequência a derrocada do espírito alemão e, em última instância, do povo alemão.

 
Atingi o objetivo que me propus: apresentar essa advertência e esse alerta não em um pequeno clube privado de discussão, mas à instância competente, à suprema instância judicial. Pedi em vão para apresentá-los ao Führer em pessoa. Por essa advertência, por esse suplicante pedido de retorno, estou colocando minha vida em risco. Exijo que se devolva a liberdade para nosso povo alemão. Não queremos passar nossa breve vida como escravos presos em correntes, nem mesmo nas correntes douradas da fartura material.

Deixo, em pobreza e luto, uma mulher destruída e dois filhos infelizes. Espero que, pelo menos, concedam à minha pobre família um meio de subsistência que esteja à altura do meu cargo de professor universitário. Os senhores subtraíram de mim o digno posto e os direitos de professor universitário e o título de doutor, conquistado com a nota máxima, e me equipararam ao mais baixo dos criminosos. Nenhum processo que me acuse de alta traição pode me roubar a dignidade pessoal de professor, de pessoa que professa corajosamente sua visão de mundo e de Estado. Minhas ações e minhas intenções serão justificadas pelo curso irrefreável da História; minha confiança nisso é inabalável. Espero em Deus que as forças que legitimam este processo deixem, a tempo, meu próprio povo. Agi como tive que agir, seguindo uma voz interior. Arco com as consequências conforme as belas palavras de Johann Gottlieb Fichte:

E deves agir como se
só de ti e de tua ação dependesse
o destino das coisas alemãs,
e só tua fosse a responsabilidade.
